
AM\1243750PT.docx PE658.380v01-00

PT Unida na diversidade PT

17.11.2021 A8-0200/1360

Alteração 1360
Norbert Lins
em nome da Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural

Relatório A8-0200/2019
Peter Jahr
Política agrícola comum - apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-Membros 
e financiados pelo FEAGA e pelo FEADER
(COM(2018)0392 – C8-0248/2018 – 2018/0216(COD))

Projeto de resolução legislativa
N.º 1-A (novo)

Projeto de resolução legislativa Alteração

1-A. Aprova a sua declaração, bem como 
a declaração comum do Parlamento e do 
Conselho anexa à presente resolução, que 
será publicada na série C do Jornal 
Oficial da União Europeia;

Or. en

A título informativo, o texto das declarações é o seguinte:

«Declaração do Parlamento Europeu sobre o papel do Conselho Europeu no que 

respeita aos elementos legislativos da política agrícola comum

O Parlamento Europeu lamenta que o Conselho Europeu tenha tomado decisões, nas suas 

conclusões de 21 de julho de 2020, sobre elementos legislativos da política agrícola comum 

que deveriam ter sido decididos de acordo com o processo legislativo ordinário, em 

conformidade com os Tratados. O Parlamento Europeu considera que estas decisões 

antecipadas unilaterais são inaceitáveis e que colidem com os direitos do Parlamento Europeu 

enquanto colegislador que atua em pé de igualdade com o Conselho.

O Parlamento Europeu lamenta que, por conseguinte, o Conselho não estivesse disposto a 

encetar negociações construtivas com o Parlamento Europeu sobre esses elementos, com base 

no facto de estes já terem sido decididos pelo Conselho Europeu.

Em especial, o Parlamento Europeu observa que o Conselho não encetou negociações 

construtivas sobre as disposições relativas ao nivelamento e à degressividade previstas no 

artigo 15.º e sobre a flexibilidade entre dotações de pagamentos diretos e dotações do 
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FEADER prevista no artigo 90.º, e considera que o resultado das negociações sobre esses 

artigos é insatisfatório.

O Parlamento Europeu lamenta profundamente a abordagem do Conselho e entende que esta 

compromete o bom funcionamento do processo legislativo ordinário. Por conseguinte, o 

Parlamento Europeu insiste em que tal não se deve repetir em futuras negociações no contexto 

do processo legislativo ordinário.

Declaração comum do Parlamento Europeu e do Conselho sobre a dimensão social da 

política agrícola comum

O Parlamento Europeu e o Conselho convidam a Comissão a acompanhar, através de um 

estudo a realizar dois anos após os dois primeiros anos de aplicação da condicionalidade 

social por todos os Estados-Membros, o impacto do mecanismo nas condições dos 

trabalhadores e o funcionamento do sistema de sanções e, se for caso disso, a apresentar 

propostas para reforçar a dimensão social da PAC. 

Até 2025, a Comissão avaliará a viabilidade de incluir no Anexo XX o artigo 7.º, n.º 1, do 

Regulamento (UE) n.º 492/2011 relativo à livre circulação de trabalhadores e, se for caso 

disso, apresentará propostas nesse sentido.»


